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    (A)PRESENT(AÇÃO)




    (A)presentar uma obra significa torná-la presente, dá-la de presente aos leitores. Por isso, apresentar uma obra é sempre uma grande honra e uma grande responsabilidade. Honra por ser a primeira a desfrutar do texto e poder indicar sua leitura. Reponsabilidade porque o que escrevemos, também, fará parte da obra e, neste caso particular, por ser uma obra que toca em questões tão caras (ou que deveriam ser) a nós brasileiros, neste atual momento, o ensino de Filosofia. Responsabilidade, também, por sentir o desejo de buscar palavras, expressões, enunciados à altura da obra e dos seus leitores. Como (a)present(e)adora, sinto-me compromissada com o texto e o autor duplamente: por ser uma obra fruto de tese de doutorado que trilhamos juntos, orientando e orientadora e, por isso, conter traços de mim e do grupo de orientandos: leituras, discussões, dúvidas, incertezas, angústias e desejos.




    Este livro nasceu de um encontro entre um doutorando-pesquisador angustiado com o ensino de Filosofia no Brasil, mas, também, esperançoso, e uma orientadora desejosa de problematizar e (re)volver princípios e postulados existentes e persistentes no contexto da Educação contemporânea no Brasil.




    Girando em torno da educação no Brasil, particularmente, o ensino e a formação do professor de Filosofia, a obra exalta a força transformadora da Filosofia, a partir da escuta de professores que atuam com a Filosofia, formados e não formados na área em questão, provocando um outro olhar, um olhar audaz a respeito da formação do professor. Afinal, o que seria um professor formado ou em formação? Formação não é estado, é processo, é movimento, é um nunca acabar. Isso é o que nos (re)velam ou nos (des)velam as falas dos professores entrevistados, nos rastros de suas subjetividades e singularidades.




    A obra se apresenta em cinco capítulos: no primeiro, dedicado ao ensino de Filosofia no Brasil, desnuda-se desde o período colonial até a redemocratização da década de 1980, passando pelas Políticas Públicas de ensino de Filosofia, Orientações Curriculares e Proposta Curricular, culminando na apresentação da pesquisa e dos sujeitos participantes. No segundo capítulo, o autor empreende um verdadeiro mergulho nos postulados foucaultianos, descortinando, particularmente, o terceiro domínio, do ser-consigo, de modo a nos mostrar o impacto da Filosofia de Foucault para (re)pensar os processos de subjetivação como um exercício e um cuidado de si. O terceiro capítulo adentra à Filosofia de Gilles Deleuze e Félix Guattari explorando os conceitos de rizoma, desterritorialização e diferença e as contribuições para se pensar a subjetividade e singularidade. A partir de um corpus constituído de entrevistas com 8 sujeitos-participantes, o quarto capítulo se dedica a nos mostrar, nos rastros do discurso, as dobras dos sujeitos-professores de Filosofia. O livro culmina com o quinto capítulo que, pela escuta dos professores que atuam em Filosofia, formados ou não na área, busca empreender uma análise das “escritas de si” destes na sua relação com as Políticas Públicas, de modo a vislumbrar aproximações e distanciamentos.




    Desse modo, a obra transita entre a denúncia e a (re)invenção da Filosofia. Denúncia das recentes investidas do governo federal pela retirada do ensino de Filosofia, afinal, para que precisamos ensinar a pensar, em nosso país? Basta forma(ta)r para o mercado de trabalho, nos diz a racionalidade neoliberal. E (re)invenção (des)cortinadas nas falas dos professores, que nas tensões entre as Políticas Públicas e a sala de aula, buscam linhas de fuga, possibilitando surgir o novo e diferente, (des)territorializando e (re)territorializando o ensino de Filosofia e, consequentemente, provocando novos modos de subjetividade e singularidade para si, enquanto professor, e para o aluno.




    Em última instância, esta obra levanta (novos) olhares e (novas) perguntas, mas, também, e principalmente, a obra nos olha e nos pergunta: que sujeitos são esses que estão sendo construídos pelos discursos contemporâneos na Educação de Filosofia?




    Para aqueles interessados e instigados por esse questionamento, convidamos a navegar pelas páginas do livro.




    Márcia Aparecida Amador Mascia




    (Profa. Dra. Pós-Graduação em Educação da Universidade São Francisco – Itatiba)


  




  

    INTRODUÇÃO




    A disciplina de Filosofia retornou ao currículo do Ensino Médio, em 2008, com a Lei 11.684, que tornou obrigatório o seu ensino. Foram anos de luta e de esforço para esta inclusão, de uma disciplina que no passado tinha um destaque e era compreendida como primordial, dentro de uma perspectiva humanística de educação. As perspectivas mudaram... Correntes utilitaristas e pragmáticas atravessaram a educação brasileira e a Filosofia começou a ser vista de outra forma. E com a reforma do Ensino Médio, oficializada pela lei 13.415, de 2017, uma série de alterações foram provocadas no currículo, principalmente com a instituição de uma Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio. Esta nova lei vem caracterizar a Filosofia como estudos e práticas, podendo ser considerada um retorno ao patamar de mais de 20 anos atrás, como prescrevia a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, de 1996, sobre o ensino de Filosofia. Desta forma, percebe-se que a Lei 11.415/2017 abre novo espaço de discussão sobre a permanência da Filosofia como disciplina no currículo.




    Diante desta realidade, esta obra quer exaltar a força transformadora da Filosofia e analisar como a Filosofia atravessa os sujeitos-professores e possibilitam a constituição de suas subjetividades e singularidades. Para isso, as “dobras” devem ser buscadas... e a abertura à diferença faz surgir desterritorializações e, consequentemente, reterritorializações. É um processo que não tem fim e que perpassa a vida de todo aquele que se coloca neste caminho.




    Esta obra, fruto da pesquisa de doutorado em Educação, tem como objetivo pensar os modos de constituição da subjetividade e da singularidade do professor de Filosofia no Ensino Médio, tanto os graduados quanto os não graduados em Filosofia em escolas do sul de Minas Gerais, a partir das “práticas de si” propostas por Michel Foucault, principalmente com as “escritas de si”, e, juntamente com os conceitos de diferença e singularidade, entre outros, de Gilles Deleuze e Félix Guattari, problematizar o Ensino de Filosofia nos dias atuais, numa análise comparativa entre a prescrição do Ministério da Educação para o ensino de Filosofia e a sua efetivação dentro da sala de aula.




    Esta pesquisa emerge de algumas questões que problematizam a formação do professor de Filosofia e sua presença de forma efetiva no currículo do Ensino Médio. Diante disso, podem ser elencados os seguintes questionamentos:




    - Como se dá o processo de constituição da subjetividade e singularidade do professor de Filosofia do ensino médio, tanto do graduado em Filosofia quanto do não graduado?




    - Quais as análises que podem ser feitas do ensino de Filosofia em escolas da região do Sul de Minas? Quais as aproximações e os distanciamentos das práticas docentes em relação às Orientações Curriculares para o Ensino de Filosofia?




    - Como conceber o ensino de Filosofia nas escolas nos dias atuais a fim de provocar na comunidade acadêmica mudanças e contribuições?




    Destas questões despertam a pesquisa que apresenta como suposição a possibilidade da escola ser um espaço para a presença em seu cotidiano, não de uma única perspectiva filosófica, mas de filosofias em sua mais ampla diversidade conceitual e heterogeneidade discursiva, como é prescrito pelas Orientações Curriculares do Ministério da Educação e Cultura (MEC), ao defender a multiplicidade de perspectivas. É preciso, para tanto, a filosofia resguardar aquilo que ela tem de mais precioso, a saber, a sua autonomia de qualquer forma de poder hegemônico e de qualquer discurso instituído. É concebendo a filosofia como projeto sempre aberto e em construção, como criação de conceitos, que se deseja que ela faça parte, de forma efetiva, do cotidiano da escola. E nesta construção de discursos e de “regimes de verdades”, o professor vai se constituindo como sujeito atravessado pela sua história, pela multiplicidade de discursos que o atravessam e vão possibilitando a efetivação da disciplina de Filosofia como espaço do “cuidado de si” e dos “outros” a fim de conceber a Filosofia como “modo de vida”.




    A partir desta problemática, os objetivos específicos deste livro são:




    a) Analisar os modos de subjetivação e de constituição da singularidade dos professores de Filosofia do Ensino Médio a partir das narrativas de vida, tanto os graduados quanto os não graduados em Filosofia;




    b) Discutir o Ensino de Filosofia em escolas da região do sul de Minas Gerais a partir das observações e entrevistas com os professores, análise comparativa entre a prescrição do Ministério da Educação para o ensino de Filosofia e a sua efetivação dentro da sala de aula;




    c) Pensar de outro modo o ensino de Filosofia como uma experiência modificadora de si, uma experiência do pensar a própria história para saber como se pode ser de outra forma, como pensar de outro modo, como processo criativo de fazer da vida uma obra de arte.




    A coleta de dados desta pesquisa foi efetuada através de 8 (oito) entrevistas com professores de Filosofia do Ensino Médio, sendo metade com graduação em Filosofia e metade com não graduados em Filosofia, em escolas da região do Sul de Minas Gerais, nas cidades de Pouso Alegre, Santa Rita do Sapucaí, Cachoeira de Minas, Borda da Mata e Paraisópolis. As entrevistas foram realizadas pelo próprio pesquisador e foram gravadas para posterior transcrição. As escolas são bastante diversificadas, sendo algumas particulares e outras públicas, dentre as quais municipais e estaduais.




    Esta obra se justifica pela sua relevância acadêmica e social. No universo acadêmico científico, a pesquisa contribuirá para refletir sobre a constituição da subjetividade do professor de Filosofia no Ensino Médio, tanto os graduados quanto os não graduados em Filosofia, contribuindo para a análise da efetivação da disciplina no currículo do Ensino Médio. Já o social, terá significativa importância, pois abordará a realidade do ensino de Filosofia em escolas da região sul-mineira, fazendo um deslocamento da prescrição para a prática docente no interior da escola. Além disso, quer destacar a importância da presença da Filosofia no currículo do Ensino Médio, principalmente diante da incerteza como disciplina obrigatória com a nova reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/2017).




    Esta obra fundamenta-se nos estudos de Michel Foucault, de Gilles Deleuze e de Félix Guattari, que apresentam conceitos que servirão para analisar e problematizar o ensino de Filosofia nas escolas e pensar os modos de constituição da subjetividade e singularidade do professor de Filosofia no Ensino Médio, tantos os graduados quanto os não graduados em Filosofia.




    Com estes referenciais teóricos, esta obra deseja analisar discursivamente as práticas e saberes dos professores de Filosofia, problematizando seu ensino e ressignificando sua presença na escola.




    Para isso, este livro está organizado em cinco capítulos. O primeiro, intitulado “Ensino de Filosofia: regimes de verdade e emergência dos sujeitos-professores”, abordará as condições de produção do discurso filosófico e apresentará os sujeitos participantes da pesquisa, através de seus próprios discursos, narrando a si mesmos. Os dois próximos capítulos compõem o núcleo de referencial teórico desta pesquisa. O segundo capítulo, cujo título é “Michel Foucault: a ‘escrita de si’ e a constituição de subjetividade”, aprofunda a perspectiva foucaultiana nos seus escritos do último domínio, principalmente, com os conceitos de “escrita de si”, “regimes de verdade” e “constituição de subjetividade”. Já o terceiro capítulo pesquisará alguns conceitos do pensamento da filosofia de Deleuze e Guattari que se entrelaçam e provocam pensar e agir de outra forma, sempre marcados pela multiplicidade, singularidade e diferença e recebe o seguinte título: “Gilles Deleuze e Félix Guattari: a construção de uma filosofia da diferença e da singularidade”. À luz dos conceitos de Foucault, Deleuze e Guattari, deseja-se analisar os modos de constituição de subjetividade dos professores de Filosofia do Ensino Médio a partir das “escritas de si”, tanto os graduados quanto os não graduados em Filosofia. Com isso, deseja-se pensar o processo de constituição de singularidades, que possibilitam emergir a diferença. Esta análise está presente no quarto capítulo intitulado: “As des(re)territorializações: as singularidades dos professores de Filosofia”. Por fim, o quinto capítulo, com o título: “(Re)inventando o Ensino de Filosofia: nas dobras das Políticas Públicas”, discutirá a busca das dobras nas políticas públicas a fim da efetivação da disciplina de Filosofia no cotidiano da escola.




    Que esta obra possa ajudar no processo de ressignificar a importância da Filosofia no currículo do Ensino Médio, pois ela instaura novos modos de viver e de pensar. E que os leitores possam sempre se colocar em atitude de movimento, de devir, se abrindo às des(re)territorializações provocados pelos acontecimentos da vida.


  




  

    CAPÍTULO I – ENSINO DE FILOSOFIA: REGIMES DE VERDADE E A EMERGÊNCIA DOS SUJEITOS-PROFESSORES




    O primeiro capítulo desta obra focará sua pesquisa nas condições de produção do discurso filosófico. Em vista disso, primeiramente percorre historicamente o ensino de Filosofia no Brasil, que teve suas várias fases, com diferentes posições sobre a presença ou ausência da disciplina de Filosofia no currículo do Ensino Médio, até chegar a sua obrigatoriedade com a lei 11.684, de 2008. Em seguida, na segunda seção deste capítulo, a pesquisa apresentará as diretrizes curriculares para o Ensino de Filosofia, tanto as elaboradas pelo Ministério da Educação, quanto as do Estado de Minas Gerais, em cuja localização estão as escolas e os sujeitos participantes da pesquisa. Por fim, a terceira seção do capítulo apresentará os sujeitos participantes da pesquisa, através de seus próprios discursos, narrando a si mesmo. Este capítulo apresenta as relações de poder-saber sobre as quais emergem regimes de verdade.




    1.1 O ENSINO DE FILOSOFIA NO BRASIL




    O ensino de Filosofia no Brasil tem uma história marcada pela sua presença ou ausência na educação escolar brasileira. Fazer esta memória histórica é fundamental para compreender as discussões atuais sobre sua permanência e importância como disciplina curricular.




    Segundo Dalton José Alves (2002, p. 8),




    Dependendo do projeto educativo adotado, isso implica em maior ou menor espaço para a filosofia na grade curricular das escolas. Voltar-se para a história da filosofia na educação escolar brasileira torna-se, assim, imprescindível para que vejamos, nos vários modelos educacionais implementados no Brasil, qual deles contemplou a filosofia no currículo.




    Desta forma, pretende-se apresentar este percurso histórico que envolve o pensamento filosófico, a partir das contribuições dos estudos de Alves (2002) e Maria Teresa Penteado Cartolano (1985), perpassando 4 períodos principais.




    1.1.1 Do período colonial até à República: períodos jesuítico, pombalino e imperial




    Após a chegada dos portugueses em terras brasileiras, reproduziu-se aqui o modelo educacional aplicado na metrópole, principalmente com a criação da Companhia de Jesus, que se deu em 1534 e que consistia em uma ordem religiosa da Igreja Católica, também denominada de jesuítas.




    A Companhia de Jesus, “fundada em 1534, pelo antigo militar espanhol Inácio de Loyola, tinha um regime de trabalho organizado segundo moldes militares; foram os jesuítas os responsáveis pela instrução e pela catequese dos povos das colônias” (CARTOLANO, 1985, p. 20).




    A educação jesuítica era marcada pelo teocentrismo e gerou um monopólio de pensamento e afastou Portugal e suas colônias do movimento científico que se processaria na Europa, durante o século XVII, com Bacon, Galileu e Descartes. Segundo Cartolano (1985, p. 20), com a pedagogia jesuítica, “rompe-se a tradição de uma cultura pragmatista inspirada pelo espírito das navegações e voltam a reinar novamente as humanidades clássicas”.




    Além disso, a cultura filosófica se configurava como mero comentário teológico e acessível somente a alguns senhores ricos, ou seja, era um luxo dos colonos brancos que aqui chegaram e que constituíram a classe dominante, pois “a educação humanística era, juntamente com a posse da terra e de escravos, um sinal de classe” (CARTOLANO, 1985, p. 20).




    Segundo Cartolano (1985, p. 21), o Plano de Estudos dos jesuítas era baseado num documento publicado em 1599, chamado Ratio Studiorum, que concentrava seu conteúdo nos elementos da cultura europeia, que consistia no estudo em algumas etapas como: curso de humanidades; depois curso de filosofia, abordando quase exclusivamente a Escolástica; em seguida, curso de Teologia e finalmente viagem à Europa para aperfeiçoamento. Logicamente, que este plano era totalmente fora da realidade dos índios e negros, sendo dirigido aos filhos dos colonos e aos futuros sacerdotes. Segundo Alves (2002, p. 10), a Filosofia que se estudava é aquela voltada aos interesses da Companhia de Jesus, de tal forma que estava impregnada, tanto na forma quanto no conteúdo, pela ideologia dos jesuítas.




    Apesar de Aristóteles ser o principal autor estudado dentre os clássicos da Antiguidade [...], isto era feito com o maior ‘cuidado’, para que os alunos tomassem contato apenas com aquelas ideias do estagirita que não comprometessem o dogma católico. Recomendava-se um rigoroso controle sobre os professores e sobre as leituras feitas pelos alunos, para não expor a nenhuma influência externa, às ‘ideias novas’ ou contrárias à doutrina da Igreja (ALVES, 2002, p. 10-11).




    Este modelo educacional perdurou até à reforma empreendida pelo Marquês de Pombal, conhecida como Reforma Pombalina, agora com uma nova proposta influenciada pelo ideário iluminista, “ocasião em que os jesuítas são expulsos de Portugal e, consequentemente, também de suas colônias, em 1759” (ALVES, 2002, p. 12). Portanto, foram dois séculos de domínio do método educacional jesuítico, que termina no século XVIII, com a Reforma de Pombal, quando o ensino passa a ser responsabilidade da Coroa Portuguesa.




    Maciel e Neto (2006, p. 470) descrevem as medidas tomadas pelo Marquês de Pombal no âmbito educacional:




    As principais medidas implantadas pelo marquês, por intermédio do Alvará de 28 de junho de 1759, foram: total destruição da organização da educação jesuítica e sua metodologia de ensino, tanto no Brasil quanto em Portugal; instituição de aulas de gramática latina, de grego e de retórica; criação do cargo de ‘diretor de estudos’ – pretendia-se que fosse um órgão administrativo de orientação e fiscalização do ensino; introdução das aulas régias – aulas isoladas que substituíram o curso secundário de humanidades criado pelos jesuítas; realização de concurso para escolha de professores para ministrarem as aulas régias; aprovação e instituição das aulas de comércio.




    Com estas medidas, o Marquês de Pombal, inspirado nos ideais iluministas, empreende uma profunda reforma educacional, ao menos formalmente, na qual a metodologia eclesiástica dos jesuítas é substituída pelo pensamento pedagógico da escola pública e laica.




    [...] marcando o divisor das águas entre a pedagogia jesuítica e a orientação nova dos modeladores dos estatutos pombalinos de 1772, já aparecem indícios claros da época que se deve abrir no século XIX e em que se defrontam essas duas tendências principais. Em lugar de um sistema único de ensino, a dualidade de escolas, umas leigas, outras confessionais, regidas todas, porém, pelos mesmos princípios; em lugar de um ensino puramente literário, clássico, o desenvolvimento do ensino científico que começa a fazer lentamente seus progressos ao lado da educação literária, preponderante em todas as escolas; em lugar da exclusividade de ensino de latim e do português, a penetração progressiva das línguas vivas e literaturas modernas (francesa e inglesa); e, afinal, a ramificação de tendências que, se não chegam a determinar a ruptura de unidade de pensamento, abrem o campo aos primeiros choques entre as ideias antigas, corporificadas no ensino jesuítico, e a nova corrente de pensamento pedagógico, influenciada pelas ideias dos enciclopedistas franceses, vitoriosos, depois de 1789, na obra escolar da Revolução (AZEVEDO, 1976, p. 56-57).




    Frente a esse contexto, pode-se afirmar que Pombal, ao expulsar os jesuítas e oficialmente assumir a responsabilidade pela instrução pública, não pretendia apenas reformar o sistema e os métodos educacionais, mas colocá-los à serviço dos interesses políticos do Estado. Segundo Maria de Lourdes Mariotto Haidar (1972, p. 38), buscou-se “criar a escola útil aos fins do estado, e nesse sentido, ao invés de preconizarem uma política de difusão intensa e extensa do trabalho escolar, pretenderam os homens de Pombal organizar a escola que, antes de servir aos interesses da fé, servisse aos imperativos da Coroa”.




    Segundo Alves (2002, p. 14), neste novo modelo educacional, a Filosofia também é ressignificada, passando a ser compreendida como ciência natural, numa perspectiva pragmática e utilitarista, conforme a concepção de mundo burguês, cuja maior preocupação era o domínio do mundo material. Neste sentido, a educação tinha como objetivo o domínio da natureza pela ciência, sendo a observação e a experimentação os recursos para a produção do conhecimento.




    Portanto, há um deslocamento conceitual e prático para a compreensão da Filosofia, que influenciou até no seu ensino e no ensino de outras disciplinas, que deixaram de serem realizadas nos colégios e passaram a ser ministradas em aulas avulsas e isoladas. A análise de Romanelli (1998, p. 36) constata que a pretensão da Reforma Pombalina acabou sendo mais prejudicial que positiva para o ensino brasileiro, pois, com a expulsão dos jesuítas e devido à não-criação de um organismo político-educacional alternativo ao mantido pela Companhia de Jesus, houve um inevitável desmonte de toda a estrutura educacional criada para ministrar a instrução na colônia, deixando o Brasil sem uma educação escolar consistente, ou equivalente estruturalmente, àquela que estava sendo expurgada.




    Mas em 1808 aconteceu um fato que mudaria os rumos do Brasil Colônia, possibilitando um grande desenvolvimento econômico, político, social e cultural: a vinda de Dom João VI e sua corte para o Rio de Janeiro, fugidos da invasão de Napoleão Bonaparte em Portugal. Devido a este fato, várias mudanças iniciaram na colônia brasileira, entre as quais, a abertura dos portos brasileiros ao comércio mundial, abrindo-se também, deste modo, as vias de influência de novas ideias na vida da colônia. Além da abertura dos portos, outras iniciativas foram tomadas pela família real, como o início do funcionamento da Imprensa Régia, uma escola de comércio, uma Academia de Guerra, criação de novos colégios e da Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. “A classe comercial, cujos negócios aumentavam de volume e cuja importância social crescera, começou a exigir a expansão da educação escolarizada” (CARTOLANO, 1985, p. 27). Além disso, Cartolano (198, p. 27) relata que “a escola era a via de ascensão social e o título de doutor valia tanto quanto o de proprietário de terras, pois era a garantia para a conquista do poder político e do prestígio social”.




    Neste período Imperial, destaca-se a estruturação do ensino superior, suprindo uma lacuna do Estado que carecia de profissionais nos quadros políticos e administrativos:




    A Academia Militar e a Academia da Marinha, os cursos de medicina e cirurgia e o de matemática destinavam-se à formação de profissionais militares; para os não militares foram criados os cursos de agronomia, de química, de desenho técnico, de economia política e de arquitetura. E mais tarde, no período da independência, foi criado o curso de direito, visando suprir a demanda por especialistas em legislação, bem como preparar os futuros parlamentares que atuariam no Congresso (ALVES, 2002, p. 20).




    Alves (2002, p. 20) analisa os deslocamentos ocorridos entre o período pombalino e imperial. Segundo o autor, se no período pombalino, a filosofia era compreendida como ciência natural, a partir de 1808 as disciplinas de ciências naturais (matemática, física, química, biologia e mineralogia) foram deslocadas do curso de Filosofia para os cursos médicos e para a academia militar e utilizando-se de livros-textos importados da Europa, sobretudo da França, resultando numa maior influência, no Brasil, das ideias que estavam em ebulição na Europa, especialmente o positivismo.




    De 1808 a 1822, o ensino escolar brasileiro manteve a mesma estrutura pombalina, sendo predominantemente estatal e religioso e funcionando em estabelecimentos isolados. Segundo Alves (2002, p. 21),




    após a independência, a estrutura escolar começou a modificar e passaram a existir dois setores, o de ensino estatal (secular) e do ensino particular (religioso e secular), tomando o Estado a incumbência de organizar o ensino por ele ministrado, deixando livre o ensino particular.




    Na primeira metade do século XIX percebia-se a penetração de ideias filosóficas modernas no nosso meio cultural, que havia sido favorecida pelas reformas pombalinas, trazidas pelos jovens brasileiros que realizaram cursos superiores na Europa e retornaram entusiasmados pelos pensamentos e ideais modernos. Porém, era a cultura jesuítica que ainda predominava na formação educacional secundária, visto que, na sua maior parte, os mestres haviam sido preparados por aquela ordem (CARTOLANO, 1985, p. 26-27). “Além do traço propedêutico que marcava o ensino secundário, nas classes de filosofia o que se encontrava era ainda o compêndio clássico aristotélico-tomista do ‘Genuense’1, combatido posteriormente” (CARTOLANO, 1985, p. 28-29).




    Por volta de 1870, além do positivismo, novas ideias começaram a participar da vida intelectual brasileira e a determinar um progresso do espírito crítico, como por exemplo, o evolucionismo, o darwinismo e o naturalismo.




    Portanto, entre o período colonial e o término do período imperial, a Filosofia esteve presente na educação escolar, mas como preparatória ao ensino superior, sobretudo nos cursos de teologia e de direito. Porém, com a Proclamação da República, a presença da Filosofia no ensino escolar brasileiro, que até então havia sido um ponto pacífico desde o início da colonização, muda radicalmente de direção.




    1.1.2 Da Primeira República ao Golpe de 1964




    A República é instituída no Brasil, em 1889, sob a influência do ideário liberal, sobretudo, positivista, sendo necessário o início de algumas reformas nas estruturas de poder para dar sustentação política e ideológica ao nascente Estado Republicano, entre as quais um novo modelo educacional. Segundo Alves (2002, p. 24), as reformas no campo educacional, compreendidas nas primeiras décadas da República, têm a função de formar uma nova elite para um novo Estado. A partir desta nova fase, a escola pública passava a ser prerrogativa do Estado e não mais dos colégios católicos, além de ser laica nas escolas estatais. Segundo Alves (2002, p. 25)




    O rompimento com a monarquia e, sobretudo, com a Igreja católica, nos primórdios da República, fez com que o ensino escolar se tornasse o principal aparelho ideológico do Estado, responsável por disseminar e tornar “dominantes” os princípios e valores necessários para a sustentação do novo “modelo econômico e político” recém-instaurada.




    Cartolano (1985, p. 34) analisa as mudanças no setor educacional ocorridas logo no início da República, que se iniciaram com Benjamin Constant, Ministro da Instrução Pública, que em 1890 decretou uma reforma que tinha como princípios orientadores a gratuidade da escola primária e a liberdade e a laicidade do ensino. Segundo esta reforma, a escola primária organizava-se em duas categorias, sendo a de 1º grau, para crianças de 7 a 13 anos, e a de 2º grau, para alunos de 13 a 15 anos. Os programas de todos os cursos das escolas do 1º e 2º graus, além da designação ou composição dos livros escolares e a escolha de todo material da escola, eram formulados e indicados por um conselho diretor, com a aprovação do governo. Com relação à indicação das disciplinas que compunham os currículos dos dois níveis da escola primária, notava-se a influência das ideias positivistas com predominância das ciências.




    Nesta reforma de 1890, Benjamin Constant propõe uma redistribuição das disciplinas nas séries, conforme a classificação das ciências de Augusto Comte: “português, latim, grego, francês, inglês ou alemão (conforme a opção do aluno), matemática, astronomia, física, química, história natural, história do Brasil, literatura nacional, desenho, ginástica, evoluções militares e esgrima, música” (CARTOLANO, 1985, p. 34-35).




    A partir desta enumeração de disciplinas, percebe-se que a Filosofia teve uma presença indefinida, ficando ausente do currículo desde a organização do ensino na Colônia, pois




    A filosofia, segundo a orientação positivista, não figurava como matéria doutrinal. Além da intenção de fundamentar na ciência a formação da escola secundária, rompendo assim uma antiga tradição humanista clássica, a reforma de Benjamin Constant pretendia também que todos os níveis de ensino se tornassem “formadores” e não apenas preparatórios às escolas superiores (CARTOLANO, 1985, p. 35).




    Nas três primeiras décadas da República do Brasil, outras reformas educacionais aconteceram, polarizando a escola secundária em duas concepções, sendo uma a das humanidades literárias e, a outra, a das humanidades científicas.




    Segundo Cartolano (1985, p. 47-49), a Filosofia, que foi retirada na Reforma Benjamin Constant, em 1890, pois conferiu predominância à parte científica, retorna ao currículo em 1901, com a Reforma de Epitácio Pessoa, que acentuava a parte literária. Esta reforma de Epitácio retirou sociologia, biologia e moral e incluiu Lógica no 6º ano do secundário. Já em 1911, Rivadávia da Cunha Corrêa, então Ministro da Justiça e Negócios Interiores, com influência positivista, empreende a terceira reforma republicana, conhecida como Reforma Rivadávia Corrêa, que torna a retirar a filosofia do currículo, ao introduzir uma organização mais prática dos programas do Colégio Pedro II. Mas em 1915, a reforma de Carlos Maximiliano volta a contemplar a filosofia no currículo, mas num curso facultativo, que deveria ser cursado para além das disciplinas obrigatórias. Somente em 1925, com a Reforma Rocha Vaz, tem-se a última reforma educacional até 1930, e a Filosofia volta a integrar o currículo como matéria obrigatória, no 5º e 6º anos.




    A partir destas variações, Alves (2002, p. 29) conclui “como foi indefinida a presença da filosofia neste período, e como se concretizou a perda do privilégio da filosofia na formação dos jovens, devido à valorização de um currículo mais científico e prático em detrimento de um currículo humanístico [grifos do autor]”.




    A partir de 1930, o Brasil passa por muitas transformações, principalmente por influência da crise econômica instaurada pela quebra da Bolsa de Valores de Nova York, em 1929, que provocou a queda do preço do café e das exportações. Diante da crise na agricultura, o Brasil precisou desenvolver a indústria nacional. Segundo Cartolano (1985, p. 51), “o setor industrial, então, graças à crise, passou a contar com a disponibilidade do mercado interno, não mais dominado pelo capital estrangeiro, e com a possibilidade de melhor aproveitamento de sua capacidade já instalada”.




    Mas a crise não foi somente na economia, surgindo também descontentamentos na esfera política, principalmente da classe média e da ala mais jovem das Forças Armadas, fazendo com que aumentasse a intensidade à medida que essas classes se expandiam e tomavam consciência da marginalização política em que se encontravam, juntamente com marginalização de outras camadas sociais populares, que também crescia devido à grande afluência da população do campo à cidade. Alves (2002, p. 30) descreve que havia na época dois agrupamentos políticos, sendo o primeiro liderado por Júlio Prestes, candidato do partido da situação e representando os interesses das classes dominantes; e o outro agrupamento que tinha como candidato Getúlio Vargas, formado por dissidentes das classes dominantes e setores das classes trabalhadoras. A eleição teve como vencedor Júlio Prestes, mas o Golpe de Estado, realizado pela Revolução de 1930, levou Getúlio Vargas ao cargo de presidente, que permaneceu no governo até 1945 quando foi substituído por um presidente eleito, Eurico Gaspar Dutra.




    Para Alves (2002, p. 31-32), Getúlio Vargas, em vista de dar sustentação política e ideológica a seu governo, realizou um conjunto de reformas estruturais, inclusive no campo educacional, com destaque para a Reforma Francisco Campos, em 1932, e a Reforma Gustavo Capanema, em 1942. Estas reformas foram norteadas para atender às demandas de mão de obra qualificada para a indústria.




    Segundo Cartolano (1985, p. 56)




    A Reforma Campos (Dec. n. 21.241 de 4-4-1932) estabeleceu uma situação completamente nova para a educação secundária no Brasil, pois criou o regime seriado de estudos e a frequência obrigatória. Até então não existia o sistema de preparatórios e exames parcelados para o ingresso no ensino superior. O curso secundário foi dividido em dois ciclos: um fundamental, de cinco anos, obrigatório para o ingresso nas escolas superiores, dava uma formação básica geral. [...]; e outro complementar, de dois anos, que preparava para o ingresso nas escolas de direito, medicina e engenharia.




    Além disso, esta reforma também introduziu algumas disciplinas no currículo, como a Psicologia e a Lógica, a Sociologia e a História da Filosofia que passaram a integrar o currículo do ciclo complementar. Dentre os que contribuíram para a implantação desta reforma está Anísio Teixeira, que tem formação em Filosofia e foi o disseminador da filosofia de Dewey, no Brasil, o que, de certo modo, influenciou a direção tomada pela reforma, quanto ao currículo (CARTOLANO, 1985, p. 56).




    Já a Reforma Capanema (Decreto-lei n.º 4.244, de 9 de abril de 1942), chamada de Lei Orgânica do Ensino Secundário, não mudou muito o panorama do ensino secundário, trazendo-lhe apenas uma nova organização. Cartolano (1985, p. 58) descreve que, com esta nova reforma, houve uma nova estrutura escolar, agora em dois ciclos, sendo o ginásio, com duração de 4 anos, e o colégio, com duração de 3 anos e compreendendo dois cursos paralelos: o clássico (que enfatizava a formação intelectual, além de um conhecimento de filosofia e estudos em letras antigas) e o científico (que enfatizava um estudo maior das ciências).




    Em relação à presença da Filosofia na escola, Cartolano (1985, p. 58) analisa que a mesma ocupou um maior espaço nos currículos dos cursos clássico e científico, sendo ministrado como disciplina obrigatória na segunda e terceira séries daquele e na terceira série deste último. Mas, a disciplina de História da Filosofia que havia sido acrescida no currículo do ciclo complementar para os cursos jurídicos, pela Reforma Campos, é deixada de lado pela Reforma Capanema.




    Percebe-se que a Filosofia conquistou um espaço no currículo escolar que a partir de 1951 vai gradativamente sendo alterado, com a redução de sua carga horária. Cartolano (1985, p. 59) descreve todo esse processo de início de extinção da Filosofia como disciplina obrigatória:




    Já os programas de 1951, publicados pela Portaria n.º 966, de 2 de outubro, elaborados pela Congregação do Colégio Pedro II, eram menos extensos, devendo, no entanto, ser claros e flexíveis. As aulas de filosofia foram, a princípio, distribuídas em quatro por semana na 2.ª série do clássico e 3.º científico e duas aulas semanais no 3.º clássico. O então ministro da Educação e Saúde, Raul Leitão da Cunha, em Portaria de 10 de dezembro de 1945, modificou o regime para quatro aulas semanais na 3.º série do científico e três aulas nas séries do clássico, apenas distribuindo melhor o tempo destinado ao ensino de Filosofia. Mas as alterações não cessaram aí, e pela Portaria n.º 966, de 2 de outubro de 1951, que reestruturou os programas da disciplina para os cursos clássico e científico, as horas-aula semanais passara a ser três, em ambas as séries destes cursos. Finalmente, a Portaria n.º 54, de 1954, reduziu o número de aulas semanais, estabelecendo um mínimo de duas horas por semana nas séries do clássico e uma hora, apenas, no científico.




    Até então, a Filosofia figurava-se como disciplina obrigatória, mas esta situação vai ser alterada com a lei 4.024 de 1961, que foi a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Esta lei “foi resultado de uma longa série de debates e lutas ideológicas entre educadores e políticos da época” (CARTOLANO, 1985, p. 62). Esta lei trouxe poucas inovações ao sistema educacional vigente no país, garantiu a permanência da iniciativa privada e assegurou seus históricos privilégios. A estrutura do ensino secundário poderia ser alterada já que a LDB possibilitou às escolas escolher vários modelos curriculares, composto por uma parte de disciplinas obrigatórias (indicadas pelo Conselho Federal de Educação) e, uma outra, composta por disciplinas complementares e optativas. A partir de então, a Filosofia constou na parte complementar e a Lógica entre as optativas, o que significa que perdeu o caráter de obrigatoriedade que lhe havia sido conferido pela Reforma Capanema (CARTOLANO, 1985, p. 62).




    Portanto, devido às constantes alterações nas políticas educacionais implementadas no Brasil, após a Proclamação da República, a questão da presença ou ausência da Filosofia no Ensino secundário brasileiro chega às proximidades do Golpe Militar de 1964, marcada por um processo de extinção gradativa do currículo que se manifestou na forma de redução de sua carga horária.




    1.1.3 Período ditatorial




    Modelo econômico e modelo educacional estão intrinsicamente relacionados. Desta forma, o período que se iniciou em 1964 foi decisivo para a política educacional, pois o país vivia a emergência de um novo modelo econômico, apoiado na ingerência das empresas internacionais.




    Segundo Cartolano (1985, p. 67),




    O novo modelo econômico acionou o processo de internacionalização do mercado interno, reorganizando a estrutura do consumo interno e aproveitando as possibilidades do mercado externo; houve uma aristocratização do consumo, gerando uma extrema concentração de renda e criando uma faixa de consumidores de alto poder aquisitivo, ao mesmo tempo em que se deu a expansão maciça das exportações de produtos manufaturados e semimanufaturados; ambos os processos ocorreram com a ajuda de capital estrangeiro.




    Desta forma, o período de 1964 a 1968 foi marcado por uma política de recuperação econômica, ao lado da contenção e da repressão que se evidenciaram em todos os setores da sociedade. A instalação de um governo autoritário, constituído pelas alas mais conservadoras do Exército, regia-se pelo princípio de segurança nacional, principalmente se protegendo das revoltas internas.




    No campo educacional, o Brasil contou com a assessoria dos Estados Unidos, através da parceria entre o Ministério da Educação e Agência Norte-americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID). Segundo Cartolano (1985, p. 70), “esses acordos instituíram a assistência e a cooperação financeira para a organização do sistema educacional brasileiro, que deveria ajustar-se ao novo modelo de desenvolvimento econômico e à política do país”.




    Este novo modelo, em que pretendiam impor valores culturais norte-americanos, “é, essencialmente, empresarialista, burocrático e centralizador e, nesse sentido, trata a educação como uma questão do desenvolvimento do país e da segurança nacional” (CARTOLANO, 1985, p. 72).




    Com essa mudança, em poucos anos após o golpe militar de 1964, a Filosofia perdeu ainda mais seu espaço:




    (...) sem poder atender aos objetivos tecnicistas e burocráticos da nova organização de ensino, a filosofia, assim como a psicologia e a sociologia foram expurgadas do currículo: a história e a geografia foram integradas nos ‘estudos sociais’, constituindo-se numa área de estudos à qual se juntaram, ainda, por motivos óbvios, a organização social e política e a educação moral e cívica (CARTOLANO, 1985, p. 72-73).




    A Lei 5.692, de 1971, que reformulou o Ensino do Primeiro e Segundo graus (antigos primário, ginasial e colegial), imprimiu um caráter tecnicista transformando o segundo grau em profissionalizante. Assim descreve Cartolano (1985, p. 73) sobre a eliminação definitiva da Filosofia do currículo, pois não atendia mais aos interesses da ditadura:




    No caso da Filosofia, ela não mais se justificava nesse currículo, à medida que eram introduzidas disciplinas que podiam facilmente substituí-la, segundo os legisladores: trata-se da educação moral e, mesmo, dos estudos dos problemas brasileiros e dos estudos sociais, que passavam a ser disciplinas responsáveis pela formação do cidadão consciente. (...) A Filosofia não profissionaliza e nem pode ser colocada no currículo a título de aplicação prática dos conteúdos desenvolvidos, teoricamente, por disciplina do núcleo comum e, nesse sentido, pode ser facilmente dispensável da formação do cidadão.




    Segundo Alves (2002, p. 42), “apesar de não ser possível, nesse momento, garantir a presença da filosofia no segundo grau das escolas públicas nacionais, sempre existiu alguma forma de pressão para sua inclusão no currículo”.




    1.1.4 Período da redemocratização política pós-1980




    O movimento de reintrodução da Filosofia no currículo do Ensino Médio foi surgindo naturalmente como forma de protesto contra esta situação de exclusão da filosofia na escola. “O ano de 1975 é tido como o marco inicial desses movimentos, quando, a partir de um encontro realizado no Rio de Janeiro com a presença de filósofos de vários estados, foi fundado o Centro de Atividades Filosóficas” (ALVES, 2002, p. 42). Este Centro mais tarde foi transformado na Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas (SEAF). Segundo Alves (2002, p. 42), a SEAF foi criada para suprir a necessidade de se criar um espaço alternativo de reflexão e de discussão de ideias e para compartilhar estudos, pois a vigilância imposta pelo regime militar impedia essas práticas nos cursos e departamentos de filosofia das universidades. Este órgão começou a organizar diversos eventos e publicações, refletindo sobre problemas de filosofia e às relações entre o regime militar e a sociedade civil.




    O primeiro estado que oficialmente reintroduz a filosofia no currículo do ensino médio é o Rio de Janeiro, através do parecer n. 49, de 21 de janeiro de 1980, por solicitação do secretário Arnaldo Niskier. Mas é uma presença controlada pelo Estado de Segurança Nacional (ALVES, 2002, p. 45). Esta medida tomada no Rio de Janeiro foi generalizada em nível federal com a promulgação da lei n. 7.044, de 18 de outubro de 1982, que “alterou o disposto na lei n. 5.692/1971, referente à ‘profissionalização compulsória’ do ensino do 2º grau, substituindo-a por ‘preparação para o trabalho’ ” (ALVES, 2002, p. 46). Com isso, a parte diversificada do currículo começou a realçar as disciplinas que forneciam uma formação mais geral e, com isso, criou espaço para a volta da filosofia ao currículo como disciplina optativa. Mas o grande problema consistia na formação docente de quem ministraria aulas de Filosofia, que segundo a lei, poderia ser formado em qualquer área. Mas a presença da Filosofia na escola ainda permanecia muito insignificante.




    Para Alves (2002, p. 51), outro movimento que contribuiu para o fortalecimento da reflexão filosófica foi a criação da Anpof (Associação Nacional da Pós-graduação em Filosofia), em 1983, a partir do III Endef (Encontro Nacional dos Departamentos de Filosofia), realizado em Santos, SP. A Anpof não tinha grande interesse pelas questões que inspiravam a SEAF, inclusive com relação à reintrodução da filosofia no 2º grau. Ela passou a ser reconhecida oficialmente junto aos órgãos de fomento à pesquisa e começou a receber verbas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).




    Alves (2002, p. 51) faz a seguinte análise:




    A questão é que, involuntariamente ou não, o apoio governamental fornecido neste momento à ANPOF, se por um lado contribuiu para alavancar a pesquisa e a pós-graduação em filosofia, no Brasil, por outro lado resultou aos poucos num esvaziamento da SEAF em nível nacional, enfraquecendo politicamente o movimento, que deixou de contar com importantes contribuições, seja de professores, departamentos ou faculdades, que colaboravam de diversos modos – através de publicações e inclusive cedendo espaços para encontros, palestras etc. - atraídos pelas perspectivas e possibilidades de pesquisa apresentadas pela ANPOF.




    Desta forma, a SEAF foi diminuindo suas atividades, sobretudo a partir de 1984, desarticulando em nível nacional e as reflexões sobre o retorno da obrigatoriedade do ensino de Filosofia silenciaram-se por algum tempo, com poucas exceções, entre as quais as atividades da SEAF Regional do Rio de Janeiro.




    A expectativa de mudança surgiu com o término do regime militar. Concomitante aos trabalhos do Congresso Nacional Constituinte, iniciou-se o movimento em torno da elaboração das novas diretrizes e bases da educação nacional. Em maio de 1987, Demerval Saviani profere palestra na X Reunião Anual da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (Anped), realizada em Salvador (BA), sobre o tema “Em direção às novas diretrizes e bases da educação”. Em julho de 1988, Saviani publica artigo sobre a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) na Revista da ANDE, em seu número 13. Este artigo é que daria origem ao projeto inicial da nova LDB (nº 1.158-A/88), apresentado pelo deputado Octávio Elísio (PSDB-MG), em dezembro de 1988, pouco tempo após a promulgação da Constituição Federal (05/10/1988) (SAVIANI, 1997, p. 41-42).




    Iniciados no governo do presidente Sarney, os trabalhos de elaboração da nova LDB passaram pelos governos de quatro presidentes da República, marcados por escândalos políticos, instauração de uma Comissão Própria de Investigação (CPI) – a CPI do PC -, a renúncia de um presidente, Fernando Collor de Melo, e duas renovações do Congresso Nacional. Este clima de instabilidade muito contribuiu para o truncamento e a morosidade dos trabalhos, além de favorecer as manobras realizadas pelos grupos que se opunham ao projeto de LDB inicialmente apresentado, pois defendiam o modelo econômico neoliberal que se estabelecia no Brasil. Por isso, os trabalhos só foram concluídos em 20 de dezembro de 1996, com a sanção da Lei 9.394 (SAVIANI, 1997, p. 151-162).




    A nova LDB apresenta um único artigo que faz referência à Filosofia, como pode ser verificado abaixo (BRASIL, 1996):




    Art. 36º. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:




    I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;




    II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;




    III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.




    § 1º. Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:




    I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção




    moderna;




    II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;




    III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania. [grifo meu]




    § 2º. O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.




    § 3º. Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.




    § 4º. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.




    Com esta nova LDB, a Filosofia reaparece em discussão, pois, embora contemple que o aluno necessita de conhecimentos de Filosofia para o exercício da cidadania, não esclarece de que forma isso se dará: se como disciplina ou como tema transversal em outras disciplinas. Foram anos de indefinição e de dúvidas, até que em junho de 2008, a Câmara dos Deputados recebeu do Senado o Ofício nº 808/08, que encaminhava o autógrafo sancionado do Vice Presidente José Alencar, como apresentado a seguir (Presidência da República, Lei 11.684, 2008):




    O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA




    Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:




    Art. 1o O art. 36 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:




    “Art. 36. .................................................................................................




    IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio.




    § 1o .........................................................................................................




    III – (revogado)..........................................................................” (NR)




    Art. 2o Fica revogado o inciso III do § 1o do art. 36 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.




    Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




    Brasília, 2 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.




    JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA




    Fernando Haddad




    Esta lei, de n. 11.684, de 2 de junho de 2008 altera, então, o artigo 36 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia como disciplinas no currículo do Ensino Médio, após 12 anos de incertezas.




    Diante desta obrigatoriedade, documentos oficiais foram publicados em vista de orientar o ensino de Filosofia nas escolas. A próxima seção apresentará dois documentos, sendo um de nível federal e outro, estadual, onde estão localizados os sujeitos e as escolas da referida pesquisa.




    1.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DO ENSINO DE FILOSOFIA NO BRASIL




    Esta pesquisa apresentará dois documentos oficiais que contribuem para emergir um regime de verdade sobre o ensino da disciplina de Filosofia na escola: As Orientações Curriculares para o Ensino de Filosofia, publicadas pelo MEC em 2006, e Proposta Curricular de Filosofia para o Ensino Médio, dentro da Coleção Conteúdo Básico Comum (CBC), da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais.




    1.2.1 Orientações Curriculares para o Ensino de Filosofia, em nível nacional




    As Orientações Curriculares são constituídas de três volumes, de acordo com as três áreas: Linguagem, Códigos e suas Tecnologias (volume 1); Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (volume 2); e, Ciências Humanas e suas Tecnologias (volume 3). E dentro de cada volume, as Orientações Curriculares tratam das disciplinas que integram cada área. Especificamente, o volume 3 traz orientações para as disciplinas de Filosofia, Geografia, História e Sociologia.




    Dentro das Orientações Curriculares do Ensino Médio, em seu terceiro volume, o primeiro capítulo é dedicado para refletir sobre os Conhecimentos de Filosofia e está organizado em seis seções: “Introdução”, “Identidade da Filosofia”, “Objetivos da Filosofia no Ensino Médio”, “Competências e Habilidades em Filosofia”, “Conteúdos de Filosofia” e “Metodologia”.




    Mesmo antes da promulgação da lei da obrigatoriedade do ensino de Filosofia como componente curricular, a Filosofia já estava presente no currículo de várias escolas. E surgiu a necessidade de elaborar diretrizes nacionais para o seu ensino. Logo na introdução das Orientações Curriculares, expressam-se os desafios desta nova etapa com a obrigatoriedade do seu retorno:
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